ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº       , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 460, DE 2022


De autoria do Deputado Tenente Nascimento, o projeto de lei em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a disponibilizar um profissional de escolha própria e a humanização da assistência à mulher e ao neonato durante o ciclo do trabalho de parto - puerperal e pós-parto em maternidades do Estado de São Paulo e dá outras providências. 


A proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Constata-se que a proposição é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.

Ainda sobre a proposição em tela, destacamos a constatação do autor de que “a humanização do parto constitui uma estratégia que reduz o gravíssimo problema social e de saúde pública que é a morte materna. Várias iniciativas já adotadas, como a permissão, inscritas na Lei Orgânica de Saúde, do acompanhamento à gestante, têm provado ser extremamente eficaz para conferir segurança e tranquilidade em momentos cruciais como parto e puerpério.” A importante constatação importante, dentre muitas outras constantes na justificativa do projeto ora analisado, revelam a importância deste Legislativo Paulista de se manifestar favorável e urgentemente sobre a matéria, através desta proposta.   

Portanto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 460, de 2022.

Sala das Comissões, em 

Deputado EDSON GIRIBONI

Relator
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